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Introdução

Um sistema partidário sob pressão: 
as legislativas de 2005 
e as presidenciais de 2006 em Portugal

Este é um livro sobre a mudança eleitoral em Portugal no início do
século XXI. As eleições legislativas de 2005 e as presidenciais de 2006, que
aqui analisamos, representam um marco na evolução democrática por-
tuguesa. Em 2005, pela primeira vez, o Partido Socialista (PS) obteve uma
maioria absoluta de lugares na Assembleia da República. Apesar de o PS
ter sido sempre, desde a instauração da democracia, um dos principais
partidos em Portugal e ter formado várias vezes governo, sozinho ou em
coligação, nunca havia logrado vencer uma maioria dos assentos no par-
lamento (Lisi 2009). Por seu lado, as eleições presidenciais seguintes não
foram menos importantes, já que venceu o candidato apoiado unica-
mente pelos partidos da direita, Cavaco Silva. Desde a civilianização da
Presidência, ocorrida em 1986 com a eleição de Mário Soares, apenas os
candidatos apoiados pelo Partido Socialista haviam ganho as eleições
presidenciais. 

Com estas eleições, a alternância democrática em Portugal pode, pois,
considerar-se completa. Por um lado, porque os dois principais partidos
já formaram governos monopartidários maioritários, fornecendo as con-
dições institucionais mais favoráveis à governabilidade; por outro, porque
cada um desses partidos conseguiu vencer as eleições para os dois órgãos
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nacionais eleitos por sufrágio universal em Portugal, nomeadamente para
a Assembleia da República e para a Presidência. 

Estas não foram apenas eleições históricas à luz do que haviam sido
os resultados anteriores em cada um destes tipos de eleições. Elas foram
importantes também devido ao contexto político extremamente difícil
em que tiveram lugar. As legislativas vieram fechar um ciclo de crescente
instabilidade governativa, por desistências dos primeiros-ministros – pri-
meiro Guterres, depois Durão Barroso – ou pela sua queda involuntária –
o caso de Santana Lopes. Por outro lado, as presidenciais também ocor-
reram num clima de percepção de maior saliência do cargo de chefe de
Estado. Os acontecimentos políticos entre 2004 e 2006 vieram relembrar
aos portugueses que o papel do presidente não era meramente protocolar.
Pelo contrário, numa situação de instabilidade governativa, o chefe de
Estado podia assumir funções chave na formação de governos e sua de-
missão (Costa 2009). 

Do ponto de vista do eleitorado, estas eleições foram também signifi-
cativas. Desde logo, porque no caso das legislativas vieram inverter a ten-
dência de aumento da abstenção que se vinha verificando desde meados
dos anos 90. Mas sobretudo porque o eleitorado revelou uma grande
fluidez. As eleições legislativas de 2005 tiveram lugar a 22 de Fevereiro
de 2005, enquanto as presidenciais decorreram menos de um ano depois,
a 22 de Janeiro de 2006. Na medida em que a maioria legislativa obtida
pelo PS em 2005 não foi replicada nas presidenciais de 2006 no apoio
ao candidato desse partido, estamos perante um puzzle interessante de
mudança no sentido de voto que interessa compreender. 

Estes resultados eleitorais sugerem ainda outra possibilidade, nomea-
damente a importância de considerações estratégicas no cálculo eleitoral
dos portugueses: o desejo de ter a representação da direita na Presidência
da República, no seguimento de o principal partido de esquerda ter ven-
cido com maioria absoluta. 

Neste livro, os autores tratam de temas explicativos dos desfechos elei-
torais e das escolhas dos votantes, tentando iluminar estas importantes
eleições de perspectivas distintas. Antes de apresentar os capítulos julga-
mos oportuno fazer aqui uma breve contextualização destas duas eleições
em Portugal que deverá servir como pano de fundo para as análises em-
píricas a nível individual de que tratam os capítulos do livro. Para isso,
na primeira secção descrevemos o contexto da campanha e os resultados
eleitorais nas legislativas e presidenciais. De seguida, apresentamos a par-
ticipação eleitoral de uma perspectiva longitudinal, bem como a análise
da distribuição do voto e assentos por círculos eleitorais nos principais
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partidos para fornecer uma perspectiva agregada da mudança ocorrida.
Por último, e para completar a análise do ponto de vista agregado, faze-
mos considerações sobre as alterações no sistema partidário. 

As eleições de 2005: contexto, campanha, 
resultados

As eleições legislativas de 2005 ocorreram num período relativamente
conturbado da história democrática portuguesa. A durabilidade dos go-
vernos havia declinado substancialmente desde 2001. Nesse ano, Antó-
nio Guterres, primeiro-ministro socialista de um governo minoritário,
demitiu-se depois de obter resultados medíocres nas autárquicas de De-
zembro. Perante esta decisão do primeiro-ministro, o presidente Sampaio
decidiu dissolver o parlamento e convocar novas eleições. Realizadas a
17 de Março de 2002, estas levaram à formação de um governo de coli-
gação entre os dois partidos da direita em Portugal, com Durão Barroso,
lider do PSD (Partido Social-Democrata), como primeiro-ministro (qua-
dro I.1). Numa conjuntura económica cada vez mais difícil, pouco depois
das eleições de 2004 para o Parlamento Europeu, Durão Barroso foi es-
colhido para ser o novo presidente da Comissão Europeia e demitiu-se
do cargo de primeiro-ministro. 

Novamente confrontado com a «desistência» de um primeiro-minis-
tro, o presidente tinha duas opções: dissolver o parlamento e convocar
eleições legislativas; ou aceitar o sucessor proposto pelo primeiro-ministro
demissionário, Pedro Santana Lopes, que à época era presidente da Câ-
mara de Lisboa. Jorge Sampaio aceitou o sucessor escolhido por Durão
Barroso, argumentando que, «enquanto o governo produzido por elei-
ções legislativas continuar a apresentar consistência, vontade política e
legitimidade, a renúncia de um primeiro-ministro per se não é razão sufi-
ciente para [...] convocar eleições antecipadas».1

No entanto, passados apenas quatro meses, Sampaio decidiu dissolver
a Assembleia da República e convocar eleições, invocando a falta de coor-
denação no seio do governo como principal fundamento da sua decisão
(Gabriel 2007). Esta decisão constituiu um ataque directo ao primeiro-
-ministro, Santana Lopes, embora o presidente não tenha optado pela

1 Discurso de Jorge Sampaio por ocasião da decisão de nomear Pedro Santana Lopes
como o próximo primeiro-ministro (consultado em 2004 em www.presidencia.pt).
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demissão do governo. José Sócrates, secretário-geral do PS desde Setem-
bro de 2004, viria a liderar o seu partido nas eleições legislativas subse-
quentes. 

Ao contrário do poder de demitir o governo, que, segundo a revisão
constitucional, poderia ser usado a partir de 1982 apenas para «garantir
o funcionamento regular das instituições», o poder de dissolver o parla-
mento permaneceu inalterado desde 1976, portanto sem necessitar de
qualquer justificação formal. As duas decisões-chave do presidente em
2004 – convidar Santana Lopes a formar governo e, depois, demiti-lo –
vieram relembrar que, apesar das mudanças constitucionais, o papel do
presidente na nomeação e exoneração de governos e na dissolução de
parlamentos continua a ser absolutamente crucial em épocas de instabi-
lidade governamental.

Um inquérito realizado no seguimento da decisão de Jorge Sampaio
revelou que apenas 17% dos portugueses consideravam que o presidente
era responsável pela crise, enquanto 72% imputavam responsabilidades
quer a Santana Lopes, quer a Durão Barroso (Expresso, 30-9-2004). As de-
cisões do presidente Sampaio podem também ter tido em conta as mu-
danças na liderança do Partido Socialista. Em Julho, aquando da aceita-
ção do governo de Santana para formar eleições, o líder do PS era Ferro
Rodrigues. No seguimento dessa decisão de Sampaio, Ferro Rodrigues
demitiu-se e foi José Sócrates que assumiu a liderança do PS em Setembro
de 2004 (Freire e Lobo 2006).

A campanha de Sócrates determinou o tom do debate ao denunciar
as deficiências do líder do PSD, Santana Lopes, que acusou de ser «o
campeão da instabilidade política» e de «não ter credibilidade para formar
um bom governo». 2 Durante a campanha surgiram notícias de um ale-
gado envolvimento de Sócrates num caso de licenciamento pouco trans-
parente do centro comercial Freeport de Alcochete, que, contudo, não
parecem ter tido efeito na popularidade do candidato (Salgado 2007).

Do lado do PSD, a campanha foi dominada pelas tentativas do pri-
meiro-ministro cessante de se apresentar como vítima. Santana Lopes
tentou, sem êxito, culpar outros (nomeadamente o seu partido, o PS, o
presidente da República e a comunicação social) pela crise económica e
política em que o país se encontrava. 

O CDS-PP, encabeçado por Paulo Portas, esperava beneficiar com a
derrocada anunciada do PSD. Esta atitude assentava nos seguintes pres-

2 Sócrates citado in Diário de Notícias, 5 de Fevereiro de 2005.

00 Eleições Intro:Layout 1  8/11/09  3:32 PM  Page 22



Introdução: um sistema partidário sob pressão

supostos: em primeiro lugar, os eleitores iriam atribuir toda a responsa-
bilidade pela crise governamental aos líderes do PSD e não ao parceiro
menor da coligação; em segundo lugar, avaliariam de forma positiva o
desempenho dos ministros do CDS-PP que integravam o governo. 

À semelhança dos socialistas, os dois partidos mais pequenos da es-
querda do espectro ideológico (PCP – Partido Comunista Português e
BE – Bloco de Esquerda) criticaram vigorosamente o desempenho do
governo, realçando o legado económico e social negativo do governo de
coligação. Os comunistas tinham um novo secretário-geral, Jerónimo de
Sousa, que veio a revelar-se bastante mediático. No BE, Francisco Louçã,
denunciou não só a inépcia da direita, mas também as ambiguidades eco-
nómicas de Sócrates, defendendo simultaneamente as políticas sociais li-
bertárias, que são uma marca deste partido.

Durante a campanha constatou-se haver um consenso negativo em
relação ao primeiro-ministro no poder e às políticas dos governos ante-
riores. Uma série de sondagens realizadas pela Marktest sobre a popula-
ridade dos líderes revelou que, na véspera das eleições, o líder do PSD
era o menos popular de todos os líderes partidários; 3 e as sondagens sobre
as intenções de voto revelavam que os socialistas iriam obter uma maioria
absoluta (Expresso, Público). 

Com efeito, pela primeira vez o PS obteve uma maioria parlamentar,
com 45% dos votos e 121 dos 230 lugares da Assembleia da República.
O PSD sofreu uma derrota retumbante – depois de ter obtido 40% dos
votos em 2002, apenas conseguiu ganhar 28%, o segundo pior resultado
da história legislativa do partido. Pouco depois, Santana Lopes abando-
nou a liderança do PSD. 

Este descalabro não teve um impacto líquido positivo no desempenho
eleitoral do outro partido da direita do espectro ideológico, o CDS-PP.
Bem pelo contrário, o apoio eleitoral a este partido diminuiu para 7,54%
e 12 lugares no parlamento, em comparação com 8,72% e 14 deputados
em 2002, o que levou à demissão do líder partidário na noite eleitoral,
pouco depois de serem conhecidos os resultados finais. 

O panorama dos partidos pequenos da esquerda do leque ideológico
era bastante mais animador. Os comunistas conseguiram aumentar ligei-
ramente os votos obtidos para 7,54%, elegendo 14 deputados (6,95% dos
votos e 12 deputados em 2002). A maior alteração deu-se em relação ao
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3 «PS e PSD reforçam acções de campanha à beira do fim», in Diário de Notícias, 17
de Fevereiro de 2005.
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BE, cuja percentagem de votos duplicou, aumentando de 2,74% em 2002
para 6,35% em 2005, tendo o número de deputados aumentado de 3
para 8 (quadro I.1). Globalmente, houve grande satisfação à esquerda do
leque ideológico, ao passo que a coligação de direita no poder, especial-
mente o PSD, sofreu uma derrota eleitoral muito significativa.

As eleições presidenciais de 2006: 
contexto, campanha, resultados

Tendo em conta esta vitória muito expressiva da esquerda, em geral, e
do PS, em particular, nas legislativas de 2005, a vitória de Cavaco Silva
nas eleições presidenciais menos de um ano depois foi de certa forma
inesperada. 

A fragmentação da esquerda, em geral, e do PS, em particular, foi a
característica dominante das eleições presidenciais de 2006. Em contraste,
a campanha de Cavaco Silva foi cuidadosamente planeada com consi-
derável antecedência e uniu os partidos da direita em torno do candidato.
Num contexto em que a crise económica e social se ia agudizando, Ca-
vaco Silva realçou, por um lado, a sua competência a nível económico
(capaz de lidar com os problemas em concreto) e o seu perfil social-de-
mocrata (com sensibilidade social e solidário com os mais desfavorecidos)
(Salgado 2007, 515). 

Contra a candidatura de Cavaco Silva, a esquerda parlamentar apre-
sentou quatro candidatos. Os líderes do Bloco de Esquerda e do Partido
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Quadro I.1 – Eleições para a Assembleia da República, 2005 e 2002

2005 2002
Partidos Assentos Votos Votos Assentos Votos Votos

N (milhares) % N (milhares) %

PS 121 2 588 45,0 105 2 201 40,2
PSD 75 1 653 28,8 96 2 068 37,8
PCP/PEV 14 433 7,5 12 380 6,9
CDS-PP 12 416 7,3 14 477 8,7
BE 8 364 6,4 3 150 2,7
Outros 0 122 2,1 0 89 1,7
Votos inválidos e brancos – 169 2,9 – 108 2,0

Total 230 5 747 100 230 5 473 100
Participação eleitoral – 5 747 64,3 – 5 473 100

Fontes: Ministério da Justiça (2002 eleições), www.eleicoes.mj.pt; http://www.cne.pt/Eleicoes/
dlfiles/resultados_ar2005.pdf (2005 eleições).

00 Eleições Intro:Layout 1  8/11/09  3:32 PM  Page 24



Introdução: um sistema partidário sob pressão

Comunista, nomeadamente Francisco Louçã e Jerónimo de Sousa, con-
correram nestas eleições. Embora não tivessem quaisquer hipóteses de
vencer ou sequer de passar à segunda volta das eleições, as presidenciais
foram mais uma ocasião para estes partidos poderem defender as suas
plataformas ideológicas. 

Já no Partido Socialista a escolha do candidato revelou-se mais pro-
blemática. Mário Soares foi escolhido um pouco tardiamente, depois de
terem sido ventilados vários nomes (Salgado 2007). Esta escolha veio a
revelar-se infeliz. Soares já era octogenário em 2006, surgindo dúvidas
sobre as suas capacidades físicas para o desempenho do cargo. Além
disso, Soares não se revelou consensual do ponto de vista das políticas,
tendo aparecido demasiado colado ao governo precisamente num mo-
mento de queda de popularidade deste último (Jalali e Lobo 2007). Pouco
depois do anúncio da candidatura de Soares, Manuel Alegre, que havia
sido preterido por Sócrates enquanto candidato, decidiu avançar com
uma candidatura própria à Presidência. 

A campanha desenrolou-se, pois, a dois níveis: por um lado, todas as
sondagens colocavam Cavaco Silva em primeiro lugar e a grande distân-
cia dos candidatos seguintes, embora com o aproximar do dia das eleições
a certeza de tudo ficar decidido na primeira volta fosse diminuindo. 
O combate mais interessante deu-se, no entanto, entre Soares e Alegre. 
A disputa pelo segundo lugar iria fragilizar o PS (quadro I.2). 

Cavaco Silva conseguiu vencer à primeira volta por uma margem
muito pequena (quadro I.2). À parte este resultado histórico, Manuel
Alegre foi a grande surpresa: tendo concorrido sem qualquer apoio par-
tidário e lançando tarde a sua candidatura, reuniu mais de 1 milhão de
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Quadro I.2 – Resultados eleitorais presidenciais, 2006

Candidatos/partidos que os apoiaram Votos Votos
(milhares) %

Cavaco Silva (PSD, CDS-PP) 2 746 50,59
Manuel Alegre 1 125 20,72
Mário Soares (PS) 778 14,34
Jerónimo de Sousa (PCP) 466 8,59
Francisco Louçã (BE) 288 5,31
Garcia Pereira (PCTP/MRPP) 23 0,44
Votos brancos e nulos 102 –

Total 5 529 100
Participação eleitoral 5 529 62,61

Fonte: www.eleicoes.mj.pt/
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votos. Os grandes derrotados destas eleições foram, sem dúvida, o go-
verno, o PS e Mário Soares, que obteve apenas 14% dos votos. Esta cam-
panha e o seu desfecho eleitoral serviram por isso para ilustrar com clareza
a forma como o contexto eleitoral influencia fortemente a importância
da identificação partidária no comportamento do voto em Portugal.

Perspectivas agregadas da mudança eleitoral

Tendo apresentado, ainda que de forma breve, o contexto em que se
realizaram estas eleições, iremos de seguida apresentar alguns dados que
permitem ter uma perspectiva agregada, seja da evolução da participação
eleitoral, do formato do sistema partidário e da evolução geográfica do
voto. Todos estes indicadores servem para complementar a análise de
dados a nível individual, que é privilegiada pela maior parte dos capítulos
do livro. 

Tal como assinalámos acima, estas eleições foram particulares da pers-
pectiva da participação eleitoral. Nas legislativas, e tal como se pode ob-
servar na figura I.1, pela primeira vez desde 1980, houve um crescimento
na participação eleitoral, ou seja, uma diminuição da abstenção, em ter-
mos percentuais. Já no que concerne às presidenciais, embora o activismo
presidencial se tenha feito sentir de forma acentuada no último mandato
de Sampaio, mesmo assim a participação eleitoral foi ligeiramente inferior
àquela que se tinha verificado da última vez em que não se tinha tratado
de uma reeleição presidencial. De facto, em 1996 a participação atingiu
os 66,3%, tendo ficado pelos 62,6% em 2006.

Os mapas seguintes dão conta da dimensão geográfica da vitória do
PS e da derrota do PSD. Embora os factores de comportamento eleitoral
assumam a individualidade dos eleitores nos contextos em que estão in-
seridos, os partidos que competem por votos no terreno lutam, círculo
a círculo, por uma vitória eleitoral. É essa história que as figuras seguintes
contam. No caso do PS, que ganhou votos em todos os círculos, vemos
que os maiores ganhos ocorreram em quatro círculos: Vila Real, Bra-
gança, Guarda e Castelo Branco (mapa I.1), onde o PS venceu com mais
14 pontos percentuais dos votos, em média, do que em 2002. As perdas
do PSD foram muito mais distribuídas, tendo perdido mais de 10 pontos
percentuais dos votos em quinze dos vinte círculos eleitorais. Além disso,
não houve nenhum círculo onde o PSD tenha conseguido ganhar votos.
As perdas maiores foram sofridas nos seguintes distritos: Bragança
(14,2%), Guarda (13,9%), Vila Real (13,8%) e Algarve (13,1%) (mapa I.2). 
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Figura I.1 – A participação eleitoral nas eleições legislativas 
e presidenciais, 1976-2006
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Mapa I.1 – PS – mudança na 
percentagem de voto 
por círculo 
entre 2002 e 2005

Mapa I.2 – PSD – mudança na 
percentagem de voto 
por círculo 
entre 2002 e 2005
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Traduzidos em mandatos, no entanto, os ganhos e perdas dos princi-
pais partidos distribuem-se de uma forma relativamente diferente. Glo-
balmente, o PS venceu, com mais 27 assentos (mapa I.3), tendo o PSD
perdido 31 lugares na Assembleia da República (mapa I.4). A maioria
destes assentos foi ganha ou perdida no conjunto do país. Nem a vitória
do PS se ficou a dever a um ou dois círculos nem a derrota do PSD se
pode atribuir a perdas de mandato numa região do país. No entanto, foi
nos círculos maiores que naturalmente se fizeram sentir as maiores dife-
renças. Em Lisboa, o PSD perdeu seis mandatos e no Porto quatro. Já
para o PS os maiores ganhos por círculo ocorreram em Lisboa, Porto e
Aveiro, tendo vencido três deputados em cada um.

Por motivos de espaço, optámos por não apresentar os gráficos cor-
respondentes para os pequenos partidos. Nestas eleições legislativas, e
comparando com as de 2002, o Bloco de Esquerda destaca-se por ter
conseguido mais do que duplicar o número de assentos parlamentares
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Mapa I.3 – PS – mudança nos 
assentos ganhos por 
círculo entre as 
legislativas de 2002 
e 2005

Mapa I.4 – PSD – mudança nos 
assentos ganhos por 
círculo entre as 
legislativas de 2002 
e 2005
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ganhos, passando de 3 para 8. Esses cinco lugares adicionais foram con-
seguidos nos seguintes círculos: Lisboa (2), Setúbal (2) e Porto (1). O Par-
tido Comunista Português também conseguiu aumentar o seu grupo par-
lamentar, passando de 12 deputados para 14 em 2005. A perda de um
deputado em Setúbal foi compensada por ganhos nos seguintes círculos:
Braga (1), Lisboa (1) e Porto (1). Os reforços da esquerda parlamentar fi-
caram a dever-se a ganhos essencialmente nos grandes círculos urbanos,
confirmando as vantagens da proporcionalidade para os partidos mais
pequenos.

Finalmente, o Grupo Parlamentar do Partido Popular perdeu dois de-
putados. Apesar de ter conseguido eleger um deputado por Viana do
Castelo, perdeu um representante em cada um dos seguintes círculos:
Aveiro, Porto e Santarém. Este declínio, aliado ao facto de este partido
ter perdido grande terreno nas eleições autárquicas de 2005, é bem ilus-
trativo do declínio territorial deste partido nestas eleições.
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Mapa I.5 – Diferença na 
percentagem de voto 
por círculo entre o 
voto no PS em 2005 
e o voto em Mário 
Soares em 2006

Mapa I.6 – Diferença na 
percentagem de voto 
por círculo entre o voto
no PSD e no CDS em 
2005 e o voto em 
Cavaco Silva em 2006
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Na eleição presidencial, todos os votos contam igualmente, na medida
em que existe apenas um círculo nacional único. No entanto, para efeitos
de comparação, apresentamos no mapa I.5 a diferença na percentagem
de votos, círculo a círculo, entre o voto no PS em 2005 e o voto em
Mário Soares em 2006. Em onze círculos, as diferenças de voto entre um
resultado e outro foram superiores a 30 pontos percentuais, sendo que
as maiores perdas se verificaram no interior e no Sul do país (Castelo
Branco, Portalegre, Évora, Beja e Faro). Soares perdeu mais onde a es-
querda é tradicionalmente mais forte. 

Cavaco Silva teve o apoio de dois partidos parlamentares, o PSD e
o CDS/PP. O mapa I.6 compara o voto nestes dois partidos somados
para as legislativas e o voto no candidato da direita nas eleições presi-
denciais seguintes. As oscilações neste campo ideológico foram meno-
res. Os distritos onde se fizeram sentir maiores aumentos na percenta-
gem de voto (acima dos 18%) foram os seguintes: Europa, Guarda,
Bragança e Algarve. Estas duas eleições foram de uma assinalável vola-
tilidade, de uma perspectiva agregada. A oscilação no voto dos dois
principais partidos e dos candidatos apoiados por estes de uma eleição
para a outra foi globalmente muito significativa. Não sobram, pois, dú-
vidas da importância desta eleição. A perspectiva agregada permite ob-
servar tendências gerais do movimento do eleitorado. No entanto, ape-
nas quando entendidas com base em dados individuais é que podemos
interpretar esta realidade. 

O sistema partidário sob pressão

No seu conjunto, as eleições legislativas e presidenciais assinalam mu-
danças substantivas do ponto de vista do comportamento eleitoral. 
É por isso tanto mais interessante verificar que, apesar de tudo, o sistema
partidário se manteve, em larga medida, intacto. Depois da instabilidade
governativa vivida entre 2001 e 2005, que teve a sua origem, não numa
mudança no sistema partidário, mas em decisões das elites políticas uma
percentagem significativa de eleitores quis voltar a dar condições de go-
vernabilidade inequívocas, desta vez ao PS. 

Em ambas as eleições, no entanto, o formato do sistema partidário es-
teve ameaçado. Nas legislativas, o aumento dos pequenos partidos à es-
querda do PS, bem como o descalabro no PSD, poderiam ter levado ao
fim da tendência para o bipartidarismo que se tem verificado desde 1987
e que tem estado subjacente ao grande aumento na estabilidade gover-
nativa que existiu a partir dessa data. 

Marina Costa Lobo
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A figura I.2 mostra tanto o número efectivo dos partidos parlamenta-
res 4 como a soma da percentagem de voto no PS e PSD. A concentração
do voto nestes dois partidos em 2005 atingiu 73,8%, um valor bastante
inferior ao de 2002 (78%), tendo os pequenos partidos da esquerda ganho
terreno. Apesar desta diminuição dos grandes partidos no seu conjunto,
o número efectivo de partidos parlamentares ficou sensivelmente idên-
tico ao de 2002 (2,57), reflectindo o efeito algo redutor do sistema elei-
toral português. É certo que por trás desta continuidade se escondem va-
riações no peso relativo dos dois partidos, PS e PSD. Portanto, em 2005,
apesar das mudanças nas percentagens individuais dos partidos, o sistema
bipartidário, bem como a durabilidade do mandato governativo, ficaram
assegurados. Mas as tendências para a fragmentação, denotadas no cres-
cimento dos partidos pequenos são inequívocas.

4 O numero efectivo de partidos parlamentares deriva da seguinte fórmula, desenvol-
vida por Laakso e Taagepera (1979): N = (Spi2)–1, onde N é o número efectivo de partidos
e Pi a proporção de assentos ganhos pelo partido i.

Figura I.2 – A evolução do sistema partdário entre 1976 e 2005

Fonte: Lobo, Pinto e Magalhães (2009).
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Nas presidenciais, o sistema partidário também esteve ameaçado. Em-
bora os candidatos presidenciais não sejam oficialmente partidários, cada
um dos partidos parlamentares apoia um candidato. Tal como foi explicado
acima, o candidato que ficou em segundo lugar, Manuel Alegre, teve uma
votação muito expressiva (20,72%). Por outro lado, Cavaco Silva ultrapas-
sou por muito pouco o limiar necessário de votos para ser eleito à primeira
volta (quadro I.2). Se Cavaco Silva não tivesse logrado essa vitória na pri-
meira volta, seria a primeira vez que uma segunda volta seria disputada por
um candidato não apoiado inicialmente por nenhum partido. 

Vistas no seu conjunto, as eleições de 2005 e de 2006 exibem tendên-
cias contraditórias na definição da evolução da relação entre partidos e
eleitores: por um lado, a diminuição da abstenção, a maioria absoluta
concedida ao PS, e a manutenção do número efectivo de partidos parla-
mentares são elementos de alguma melhoria ou estabilidade no sistema
partidário português. No entanto, se analisarmos tanto o crescimento
dos pequenos partidos, bem como o sucesso da campanha de Manuel
Alegre, em particular à luz das contínuas dificuldades sócio-económicas
de Portugal, e a par das atitudes que conhecemos dos portugueses em re-
lação aos partidos podemos concluir que estamos perante um sistema
partidário sobre pressão.

Estrutura do livro

Para além de questões concretas sobre as razões que podem estar sub-
jacentes à dinâmica eleitoral verificada neste início de século, este livro
também resulta dos objectivos mais latos do nosso programa de investi-
gação Comportamento Eleitoral, tal como ele foi gizado na sua 2.ª edição,
isto é, privilegiando o contexto em que decorrem as eleições. 

Nesta segunda versão do programa optou-se por privilegiar os «con-
textos» do comportamento eleitoral. Por um lado, trata-se do estudo das
campanhas eleitorais, nomeadamente o contexto mediático em que as
eleições decorrem. Sabemos que uma percentagem importante do elei-
torado decide nas últimas duas semanas se deve ir votar ou não, e em
que partido votar. Assim, pela primeira vez empreendemos um estudo
que incluiu a recolha e tratamento das notícias do jornal e da televisão
para o período das duas campanhas de 2005 e 2006. Além disso, e para
as legislativas, foi realizado também  um pequeno painel de duas vagas
em que o primeiro inquérito foi realizado antes do inicio da campanha
e o segundo logo depois do acto eleitoral. 

Marina Costa Lobo
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A segunda vertente em que o contexto destas eleições é analisado de-
riva do facto de o principal inquérito à opinião pública realizado ter sido
concebido como um estudo de painel. Quer isto dizer que uma parcela
do total de eleitores inquiridos em 2005  (N = 2801), no seguimento das
legislativas, foi novamente inquirida aquando das eleições presidenciais
em 2006. Esta escolha metodológica é extremamente útil, pois permite
observar os mesmos inquiridos em contextos diferentes e compreender
os factores que terão levado à mudança no sentido de voto. 

A terceira vertente de análise contextual encontra-se no próprio ques-
tionário que foi colocado em 2005. Parte do questionário inclui um con-
junto de questões sobre as redes sociais, informacionais e associativas em
que o inquirido se encontra, na linha metodológica desenvolvida pelo
Comparative National Election Project. 

Os capítulos do livro reflectem precisamente esta nova orientação,
dada nesta segunda versão do programa Comportamento Eleitoral. 
A primeira parte do livro é inteiramente dedicada aos media e à campanha
que se desenrolou nos dois actos eleitorais. 

No capítulo 1, Susana Salgado faz uma análise da cobertura noti-
ciosa, tanto das notícias nos jornais como na televisão, para as legisla-
tivas de 2005 e as presidenciais de 2006. A autora propõe-se determinar
a forma como os candidatos em ambas as disputas eleitorais foram re-
tratados nos media. Indo para além disso, mostra também quais os
temas mais discutidos e em que medida estes se relacionavam com as
candidaturas que concorreram nas eleições, sejam individuais, sejam
partidárias. 

No capítulo seguinte, Eduardo Cintra Torres faz uma análise da cam-
panha presidencial centrada exclusivamente nos debates televisivos ocor-
ridos entre os candidatos. Esta análise impõe-se não apenas por estarmos
perante uma eleição para um cargo unipessoal, como também pelo facto
de ter havido debates entre todos os candidatos, num total de dez. Com
base em diversos estudos individuais, o autor tenta correlacionar o visio-
namento dos debates com percepções políticas, incluindo a intenção de
voto. O principal objectivo do texto é compreender o efeito do visiona-
mento dos debates na mobilização do eleitorado.

A secção sobre a influência do contexto mediático termina com um
capítulo de José Santana Pereira. Centrando-se nas eleições legislativas
de 2005, este capítulo identifica primeiro quais os padrões de exposição
aos media em Portugal. De seguida, empreende uma análise dos factores
que explicam o grau de exposição aos media durante o período da cam-
panha eleitoral. Este capítulo situa-se a montante dos efeitos mediáticos,
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pretendendo determinar qual o perfil dos eleitores que são mais sensíveis
ao contexto mediático envolvente. 

A segunda parte do livro é subordinada ao tema das «escolhas dos elei-
tores». Aqui entramos no terreno das explicações sobre o comportamento
eleitoral, que tem sido basilar para o desenvolvimento desta área de es-
tudos em Portugal. 

Gómez Fortes e Palacios comparam o perfil sócio-demográfico dos
votantes que mantiveram o seu voto no principal partido do governo, o
PSD, entre 2002 e 2005 com aqueles que, tendo votado no PSD, opta-
ram por não repetir a mesma escolha em 2005. Esta análise vai de en-
contro a uma questão fundamental nos estudos eleitorais de hoje. Qual
o perfil do eleitor volátil (tendência crescente nas democracias avançadas)
e quais as características que distinguem aqueles votantes dos que, pelo
contrário, decidem permanecer fiéis ao seu partido? A chave do compor-
tamento destes eleitores dá pistas importantes sobre o que determina a
identificação partidária em Portugal.

O capítulo seguinte, da autoria de Carlos Jalali, também investiga as
escolhas eleitorais em 2005, focando, em especial, os eleitores dos dois
principais partidos. Este autor tem vindo a dedicar-se às escolhas feitas
ao centro do espectro partidário, escolhas essas que incluem a maioria
dos votantes. O autor parte de uma hipótese, a saber: os factores de curto
prazo são bastante explicativos em Portugal devido à falta de diferencia-
ção ideológica entre o PS e o PSD. Para tal, faz-se uma análise aos posi-
cionamentos dos principais partidos usando dados do Comparative Ma-
nifesto Project, comparando-os com as atitudes dos eleitores em relação
aos temas mais importantes. Na secção final explica-se a escolha entre
estes dois partidos numa análise multivariada em que, além dos factores
sócio-demográficos, ideologia e factores políticos, se incluem temas po-
líticos para compreender o impacto destes no voto.

O capítulo de André Freire regressa ao puzzle da fraca importância que
os temas políticos têm revelado em análises prévias do comportamento
eleitoral em Portugal (Freire 2004) . O inquérito de 2005 é o mais com-
pleto alguma vez administrado em Portugal do ponto de vista do número
de questões sobre temas políticos incluídos. Este é, portanto, um esforço
que vale a pena fazer na medida em que a qualidade dos dados recolhidos
em 2005 permite testar a importância dos temas políticos como não havia
sido conseguido até então. O autor distingue entre temas posicionais e
consensuais. Depois de descrever as preferências dos eleitores em 2005,
bem como as suas avaliações dos incumbentes e da economia do país
(2005 e 2006), testam-se os modelos explicativos do comportamento elei-
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toral tanto para as eleições legislativas de 2005 como as presidenciais de
2006.

No meu capítulo prossigo a investigação sobre o impacto dos líderes,
mas de uma forma qualitativamente diferente. Sendo certo que a impor-
tância dos líderes está inequivocamente estabelecida para Portugal, con-
tinua a ser fundamental compreender o significado da importância desse
factor. No questionário pós-eleitoral de 2005 introduziram-se pela pri-
meira vez questões que inquiriam os eleitores directamente sobre um
conjunto de características pessoais de Pedro Santana Lopes e José Só-
crates. As respostas a essas questões estão no centro da análise feita neste
capítulo. Em lugar de utilizar o tradicional «barómetro de simpatia» do
líder, criam-se variáveis novas que representam dois tipos de característi-
cas (mediatismo e competência) e essas são incluídas no modelo multi-
variado do voto para determinar o significado dos efeitos de líder em
Portugal.

O objectivo principal do capítulo de Pedro Magalhães é compreender
os factores explicativos de uma eleição presidencial, que não é nem uma
eleição de primeira ordem nem um «concurso de popularidade». De
facto, o regime semipresidencial em Portugal pode ser considerado pre-
mier-presidential (Shugart e Carey 1992), significando que o presidente da
República, embora não seja o chefe do governo, mantém prerrogativas
importantes e pode funcionar como um agente de veto em determinados
contextos políticos. Tendo em conta essas particularidades, o autor cons-
trói um modelo explicativo do comportamento eleitoral e aplica-o à base
de dados legislativa de 2005 e presidencial de 2006. Pretende-se comparar
o peso relativo dos factores em cada modelo para compreendermos
como se elege um presidente em Portugal, indo, pois, ao encontro do
que terá explicado o reverso de fortuna do PS nestes dois combates elei-
torais no mero espaço de um ano.

O programa Comportamento Eleitoral dos Portugueses sempre se distin-
guiu por ser um esforço colectivo. Queremos, por isso, mais uma vez,
agradecer aos autores que participaram neste livro, bem como a todos
aqueles que têm contribuído de uma forma ou de outra para a solidez
do programa Comportamento Eleitoral, e em especial ao ICS, que acolhe
desde 2001 este projecto. Devemos agradecer às instituições que nos
apoiam: Fundação para a Ciência e a Tecnologia, Fundação Tinker, Fun-
dação Luso-Americana para o Desenvolvimento, Fundação Gulbenkian
e Comissão Nacional de Eleições. Finalmente, uma palavra de agradeci-
mento ao José Pereira, Edalina Sanches e à Imprensa de Ciências Sociais
pelo seu contributo na publicação do livro. 
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